
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE ALTO DO PARANAÍBA- CISALP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2023
Processo Administrativo nº 92/2023

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Consórcio Intermunicipal de Saúde
Alto do Paranaíba � CISALP portador do CNPJ nº 02.319.394/0001-70, sediado na Rua Juquinha Souto,
nº 100, Bairro Novo Horizonte, em Lagoa Formosa, Estado de Minas Gerais, CEP: 38.720-000,
registrado como Unidade de Administração de Serviços Gerais do Governo Federal � UASG sob o nº
929243, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 24/01/2024.
Horário: 09:00h.
Local: Portal de Compras do Governo Federal � https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço global.
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação de empresa de engenharia/arquitetura para realização de serviços de pintura na
sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto do Paranaíba - CISALP, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. À licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de
execução de empreitada por preço global.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do CISALP para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

5.1.1.10.302.9001.2.901.3.3.90.39 - Ficha 7

5.1.5.10.302.9005.2.911.3.3.90.39 - Ficha 71

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira � ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
34. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores � SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1.0s licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2.Não será definida como obrigação a subcontratação de microempresas e
empresas de pequeno porte de que trata o art. 48 inciso Il da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, considerando que a subcontratação pode
afetar a qualidade do resultado final que se pretende alcançar com a contratação
do serviço.

4.1.3.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;
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4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo

de dissolução ou liquidação;

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando
que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência
e oportunidade no caso concreto, e considerando que existem no mercado
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente
para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-
se que é conveniente a vedação de participação de empresas em "consórcio"
no Pregão em tela.

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

43. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V,
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso Ill, do Decreto n.º
7.203, de 04 de junho de 2010);

44. Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento
no certame;

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, caso houver, a assinalação do campo "não"
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no
inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

5.9. Caso o licitante deixe de anexar o arquivo contendo a Proposta ou parte dela nos termos
do item 5.1 serão analisadas as informações registradas do Sistema Eletrônico do Portal de

4
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Compras Governamentais referente ao item da Proposta, caso o registro traga todas as
informações solicitadas no Edital referente a Proposta prévia, o registro poderá ser admitido
como Proposta, assegurado ao Pregoeiro o direito de rejeita-la caso não possua todas as
informações solicitados neste Edital.

5.10. Não será reconhecida a desistência de valor ofertado em lance ou Proposta, sem que
haja demonstração fundamentada do motivo ou fato superveniente, não cabendo a simples
solicitação infundada.

5.11. Não serão aceitos documentos de habilitação e propostas informados na forma de links
de acesso em nuvem, considerando a necessidade de integridade das informações, haja
vista que links de acesso podem eventualmente ser desativados ou adulterados.

511.1. Somente serão reconhecidos documentos de habilitação e proposta que
estejam em formato: DOC, DOCX, Documento Word, PDF, ZIP, JPG, JPEG, PNG,
BMP, TiF e TIFF;

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor total do item;
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

6.1.3. Planilha Orçamentária detalhada especificando os valores unitários e totais dos itens
da Planilha Orçamentária da Obra anexa ao Termo de Referência especificando inclusive a
composição de BDI;

6.1.4. Composição de BDI;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com
o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 81º do
artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1998.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados
e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso |

do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, 82º da IN SEGES/MP n.5/2017.
5
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6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas
as orientações a seguir:

6.4.1.cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante
toda a execução contratual;

6.4.2.cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, estaduais e municipais, quando participarem de
licitações públicas;

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas do
Estado de Minas Gerais e da União, quando for o caso, e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.11. A Minuta de Proposta é a constante em anexo ao Termo de Referência;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
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7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

74 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item único.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

740 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

711 À prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

740 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

741 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
7.12 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.14 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, caso houver, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.15 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

747 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

719 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, S 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, ao objeto executado:

7.20.1.1 por empresas brasileiras;
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
7.20.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

7.20.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou lances empatados.

7.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.22.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.22.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas úteis de funcionamento do CISALP, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.3 A critério do Pregoeiro e visando a ampliação da competitividade o prazo
estabelecido no item 7.22.2 poderá ser prorrogado. Após a negociação do preço, o
Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. À proposta a ser encaminhada deverá conter:

8.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de abertura do certame.

8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações
constantes dos projetos elaborados pela Administração;

8.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado,
considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

8.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar
discriminadamente todos os itens de materiais e serviços constantes na
planilha orçamentária anexa ao Termo de Referência;

8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
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8.2.3.3.

8.2.3.4.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida;

Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante
o uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas.

8.2.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo anexo ao Termo de Referência;

8.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar
o cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo
de referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho
crítico da obra.

8.2.5. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes,
inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Termo de Referência;

8.2.5.1.

8.2.5.2.

8.2.5.3.

8.2.5.4.

8.2.5.5.

8.2.5.6.

Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização
e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros
itens que possam ser apropriados como custo direto da obra;

As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores
aos limites estabelecidos na legislação tributária;

Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o
Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;

As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de
apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais
dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média
dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela
legislação tributária.

As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do
BDi, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher,
conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.

À composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que
estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, 8 3º, da
referida Lei Complementar;

8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VIIA da in SEGES/MP n. 5/2017, que:
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou
anexos;

8.4.4. Apresentar, na composição de seus preços:
8.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossimil;

8.4.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

8.4.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes
para compor a unidade dos serviços.

8.4.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -

TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos
unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível;

8.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que
qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de
referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas
no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos
projetos anexos a este edital.

8.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do
licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato,
nos termos do art. 13, Il do Decreto n. 7.983/2013.

8.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será
desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um
dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado
pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.

8.8. Quandoo licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

8.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores áqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes
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8.9.

8.10.

8.11.

8.12.

8.13.

8.14.

8.15.

8.16.

8.17.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, 84 1º e 2º, da Lei
nº 8.666, de 1993.

8.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, na forma do 8 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.9.2. Quandoo licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências
para o exame da proposta.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,
vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 04 (quatro) horas úteis
de funcionamento do CISALP, sob pena de não aceitação da proposta.

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro,
desde que não haja majoração do preço.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, por
exemplo, a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para sua continuidade.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.
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9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (A suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
de que trata o inciso Ill do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, só impedira o licitante de
concorrer nesta Licitação, caso tenha sofrido a penalidade diretamente pelo CISALP e/ou
pelos municípios a ele Consorciados.), mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

91211 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

91212 O licitante será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será

realizada mediante apresentação dos documentos de habilitação de que tratam este
edital, dispensada esta apresentação na hipótese de os documentos de habilitação
já constarem do SICAF, conforme disposto no art. 26 do Decreto nº 26/2019 do
CISALP, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação
técnica, conforme for o caso.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual � MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

9.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;
9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com as Fazendas Municipal ou Distrital, e Estadual do
domicílio ou sede do licitante;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida
pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,
na forma da lei;

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:
9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.11. Qualificação Técnica:
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9.12.

9.13.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e
Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência,
em plena validade, devendo constar expressamente a indicação do
responsável técnico da empresa.

9.11.1.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de
um ou mais Atestados Técnico- Profissionais que
compreenderá na apresentação de Certidão expedida pelo
CREA/CAU comprovando o responsável técnico da empresa
- RT e respectiva certidão de acervo técnico - CAT expedida
pelo CREA/CAU atestando que o RT da empresa possui
experiência para a construção ou reforma.

9.11.1.2. Caso as informações constantes do CAT não sejam
suficientes para apurar o cumprimento do requisito ora
estabelecido no item 9.11.1.1., deverá ser apresentado o
atestado, devidamente registrado, vinculado à CAT, conforme
arts. 57 e 58 da Resolução CONFEA nº 1025/09.

9.11.1.3. A comprovação de que se refere o item 9.11.1.1. se refere à
experiência do RT (Responsável Técnico da Empresa) e não
do licitante participante, desta forma o "atestado, devidamente
registrado, vinculado à CAT, conforme arts. 57 e 58 da
Resolução CONFEA nº 1025/09" poderá estar em nome de
terceiros que não sejam do licitante participante, desde que
se refira ao Responsável Técnico do licitante respectivo
informado na Certidão de que trata o item 9.11.1.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

À existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. Adeclaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

9.14.

9.15.

de habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua
continuidade.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

9.20. Na verificação das condições de habilitação, serão exigidos documentos com
validade para a data da abertura do certame licitatório, independente do momento
posterior em que a análise ocorrer, considerando que será solicitada documentação
válida novamente na ocasião da assinatura do Contrato caso o mesmo não venha a
ser firmado em até 10 (dez) dias úteis contados da abertura da licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Aproposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento
convocatório, incluindo BDI.

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
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10.4.

10.5.

10.6.

10.7.

10.8.

10.9.

11.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

À proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
O modelo de Proposta Final também é o constante no Anexo 1B.

Após a fase de julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá solicitar a Proposta Final na fase
em que julgar mais conveniente, ainda que antes de verificar as condições de habilitação,
devendo solicitar anteriormente à adjudicação por meio de funcionalidade do sistema, podendo
solicitar a proposta individual anexada em cada item vencido, ou uma única Proposta Final com
todos os itens vencidos anexados em item determinado pelo Pregoeiro.

Consagrando o princípio da celeridade processual, e a critério do Pregoeiro, a Proposta Final
de que trata este Edital poderá ter seu envio dispensado, ficando a Proposta inicial registrada
nos altos juntamente com a atualização de preços via chat quando for o caso, o que suritirá
efeitos de atualização de proposta para todos os fins de direito que se fizerem necessários.

DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
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12.

13.

14.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. À convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.21. O termo de contrato será encaminhado por e-mail para assinatura
exclusivamente digital;
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
14.4. Previamente à celebração de instrumento contratual, a Administração realizará
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.
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15.

16.

17.

18.

19.

20.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
14.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
14.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.5. O disposto no item 14.4 não se aplica caso tenham sido verificadas as condições de
habilitação na licitação em período não superior à dez dias úteis em relação à data de assinatura
do contrato.

14.6. Ressalvadas as exceções estabelecidas neste Edital, na assinatura do contrato, será
exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

18.1.1. Não será admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
instrumento Convocatório, com fundamento no 81º do art. 1º da IN SEGES/ME nº 53,
de 2020, considerando ser ato discricionário aos entes federativos não integrantes da
administração pública federal.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
19.1. As regras acerca de sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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20.5.

20.6.

20.7.

20.8.

21.

21.1.

21.2.

21.3.

21.4.

21.5.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail:
licitacao(Dcisalp.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada (Das 08 às 17H em dias úteis
de funcionamento do CISALP) no endereço: Rua Juquinha Souto, nº 100, Bairro Novo Horizonte,
Município de Lagoa Formosa, Estado de Minas Gerais, CEP: 38.720-000, na Seção de Licitações.
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

20.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

20.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro exclusivamente para o e-mail: licitacao(Dcisalp.mg.gov.br.com, até 03 (três)
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, no endereço indicado no
Edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

Às impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Caso o pedido de esclarecimentos ou a impugnação sejam recebidos fora do período estipulado
nos itens 20.1 e 20.4, os mesmos serão registrados como mera informação, não tendo o Pregoeiro
nenhuma obrigação de respondê-los, podendo caso a dúvida ou alegação seja relevante, analisar
o mérito e emitir comunicado sobre a matéria em campo específico de comunicações aos licitantes
no Portal de Compras Governamentais, bem como encaminhar a manifestação para avaliação da
Autoridade competente.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília � DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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21.6.

21.7.

21.8.

21.9.

21.10.

21.12.

21.13.

21.14.

21.15.
21.15.1.

21.15.2.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDEDO ALTO PARANAÍBACISALP
Às normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico:
https: //www .cisalp.mg.gov.br/editais-e-licitacoes, e também poderão ser lidos e/ou obtidos
no endereço: Rua Juquinha Souto, nº 100, Bairro Novo Horizonte, Município de Lagoa
Formosa, Estado de Minas Gerais, CEP: 38.720-000, na Seção de Licitações, nos dias
úteis, no horário das 08 horas as 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

É dever do Licitante acompanhar a sessão pública durante toda a sua execução, portanto nas
hipóteses em que o Pregoeiro iniciar conversa com licitante para tratar de assuntos referêntes à
tramitação da Sessão Pública no Chat Oficial do Portal de Compras Governamentais, será
concedido ao licitante o prazo de até 05 (cinco) minutos para resposta, a ausência de manifestação
de resposta do licitante no respectivo Chat importará na decadência de seu direito e na presunção
de desinteresse, estando sujeito a desclassificação parcial ou integral de sua Proposta e
Habilitação.
Em caso de divergência entre o descrito no Termo de Referência e o descrito no Sistema de
compras governamentais, prevalecem as descrições e unidades de medida contidas no Termo de
Referência, sendo esta parte integrante do Edital.
Ressalvada a publicação do presente Edital que ocorrerá na forma prevista em lei, a publicação
dos demais atos deste Pregão se darão no Portal de Compras do Governo Federal �

https:/Avww.gov.br/compras/pt-br cabendo ao licitante acompanhá-los, não sendo cabida a
alegação de desconhecimento de atos la publicados.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO |
� Termo de Referência contendo o ETP, minuta de proposta e minuta de declaração

de não vistoria;
ANEXO Il � Minuta de Termo de Contrato

Lagoa Formosa/MG, 27 de dezembro de 2023.

CÉSAR CAETANO DE ALMEIDA FILHO
Presidente do CISALP
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO ALTO PARANAÍBACISALP
TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE ALTO DO PARANAÍBA - CISALP

Processo Administrativo nº 92/2023

OBJETO
1.1. Contratação de empresa de engenharia/arquitetura para realização de serviços de pintura
na sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto do Paranaíba - CISALP.
1.2. O detalhamento do serviço consta ANEXO a esse Termo de Referência nos Estudos
Técnicos Preliminares, contendo Projeto Arquitetônico, Memorial Descritivo, Planilha orçamentária de
custos, Cronograma Físico Financeiro, Composição de BDiI.

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.5. O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias.

1.6. A contratação de serviços enquadra-se, pela própria natureza do objeto a ser contratado,
como contrato de escopo, com duração determinada e concluída com a entrega e recebimento
definitivo das peças técnicas, não sendo admitida, portanto, a possibilidade de prorrogação da
vigência da avença, excetuados os casos excepcionais previstos nas hipóteses do 81º do artigo 57
da Lei 8.666/1993.

1.7. O prazo de execução é de 02 (dois) meses.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a
ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e o CISALP, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Os requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.
7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante PODERÁ (Art. 30, III,
da Lei nº 8.666-1993) realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 08:00h às 12:00h
e de 13:00h às 15:00 horas, exceto sábado, domingo feriados e recessos devendo ser realizado o
prévio agendamento com antecedência mínima de 24 horase ser efetuado previamente pelo telefone
(34) 3824-1710 ou pelo e-mail: credenciamentos(deisalp.ma.gov.br no endereço: Rua Juquinha
Souto, nº 100, Bairro Novo Horizonte, Lagoa Formosa, Minas Gerais, com o responsável Luísa Borges
Mundim.

7.20 prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
7.241 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.2.2 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendoa licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
7.3A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.2. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência iniciará em até 5 (cinco) dias
após a assinatura do contrato.

7.40s serviços serão executados na sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto do Paranaíba -

CISALP, situado a Rua Juquinha Souto, nº 100, Bairro Novo Horizonte, Lagoa Formosa, Minas Gerais.
8.3. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados e capacitados,
conforme justificado no Termo de Referência.
8.4. Os serviços deverão ser realizados de maneira devidamente programada, atendendo à
legislação, normas técnicas e resoluções em vigor.
8.5. A CONTRATADA deverá possuir capacidade plena para realização, com qualidade de
serviços, independentemente do porte e da complexidade dos serviços, não sendo permitidas
alegações subjetivas de qualquer natureza, tais como: suposta dificuldade inerente aos serviços,
dificuldades na alocação e no deslocamento de mão de obra ou dificuldades na compra de insumos.

8.6. A CONTRATADA deverá providenciar mão de obra, de maneira a atender todas as
necessidades de execução dos serviços previstos no presente, de forma rápida e eficiente,
procurando sempre realizar os serviços interdependentes preferencialmente dentro de um mesmo
turno de trabalho.

8.7. A execução do serviço deve assegurar o funcionamento regular e continuo das atividades
do CISALP e a características do edifício, garantindo a segurança dos usuários.
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8.8. A forma de execução dos serviços e os materiais a serem utilizados no serviço estão
descritos nos Estudos Técnicos Preliminares que compreendem o Projeto Arquitetônico, Memorial
Descritivo, Planilha orçamentária de custos Cronograma Físico Financeiro.

8.9. À comunicação entre as partes será exercida por meio de preposto/representante designado pela
CONTRATADA, pelos meios convencionais de comunicação, como ofícios, e-mails, chamadas telefônicas.

8.10. Os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas e em estrita
concordância e obediência às normas técnicas vigentes, em especial, Normas da ABNTe as pertinentes ao
fim a que se destina o objeto.
8.11. Os serviços somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização,

de todas as etapas, incluídas as retiradas dos entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for este
o caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas.
8.12. A CONTRATADA deverá isolar, no início da execução dos serviços, por segurança e quando

necessário, as áreas consideradas perigosas ou que possam trazer qualquer tipo de perigo, empregando,
conforme o caso, tapumes, cercas, anteparos, devidamente pintados, quando cabível, de modo a evitar
acidentes de qualquer natureza.

8.13. A CONTRATADA deverá recuperar, em função da entrada e saída de materiais, equipamentos,
entulhos, etc., todos os locais do imóvel que forem afetados pela execução dos serviços. As paredes, pisos,
instalações, entre outros, deverão ser recuperadas com uso de materiais de acabamento idênticos aos
existentes.

8.14. Os serviços serão pagos mediante apresentação de medições de serviços executados, conforme
cronograma físico financeiro a ser elaborado pelo engenheiro responsável do CISALP.
8.15. Os percentuais máximos do BDI para a Mão de Obra e do BDlI para o fornecimento de materiais e

equipamentos são os definidos no Anexo a esse Termo de Referência.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias,
promovendo sua substituição quando necessário, inclusive veículos e máquinas específicas para realização
de serviços especializados caso necessário, e todo o detalhamento dos materiais poderá ser consultada no
estudo técnico preliminar anexo a esse Termo de Referência.
10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
10.1. Por ser tratar de regime empreitada por preço global, a participação na licitação ou a assinatura

do contrato implica na concordância da licitante ou CONTRATADA com a adequação de todos os projetos
anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não serão
aceitas pelo CISALP.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.2. Exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;
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11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
11.4. Rejeitar os serviços executados pela CONTRATADA em desacordo com as cláusulas contratuais,

exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior, devidamente justificados e aceitos pelo CISALP.
11.5. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA às dependências do órgão integrante

do contrato, para a prestação dos serviços.

11.6. Solicitar o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da
CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que dificulte a supervisão e
fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompativel com o exercício das atribuições que
lhe foram designadas.
11.7. Aplicar à CONTRATADA, quando cabível, as penalidades contratuais e regulamentares,
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

11.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
físico-financeiro;

11.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura ou documento equivalente
dos serviços prestados pela Contratada na forma da legislação aplicável.
11.10. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.10.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
11.10.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.10.83. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato; caso necessário.
11.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.18. Cientificar o órgão de assessoria jurídica do CISALP para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
11.14. Exigir da Contratada, caso seja necessário, que providencie a seguinte documentação
como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto:
11.14.1. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;
11.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
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necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer
dano causado ao CISALP, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do
Decreto nº 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
� SICAF, a empresa contratada poderá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal ou Distrital do
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS � CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas � CNDT.
12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
12.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações,
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.12. Promover a guarda, manutençãoe vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
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12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado.

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
12.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.18. Observar, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normase legislação;

12.28. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
12.24. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

12.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

12.26. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

12.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.29. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com
os compromissos assumidos;

12.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
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12.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

12.31.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos
das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

12.32. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

12.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

12.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos residuos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, 88 2º e 3º, da Instrução Normativa
SLTIHMP nº 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

12.34.1. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

12.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em
via pública junto ao serviço de engenharia.

12.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto
neste Termo de Referência e demais documentos anexos;

12.37. Providenciar, caso seja necessário para o presente objeto, a inscrição no Cadastro Nacional de
Obras junto a Receita Federal do Brasil de acordo com a Instrução Normativa nº 2061/2021RFB e
suas alterações quando aplicável os requisitos impostos pela Instrução Normativa ora mencionada.

12.38. Providenciar, caso seja necessário para o presente objeto, a aferição para emissão da CND
prevista no item 11.14.1 de acordo com as Instruções Normativas nº 2021/2021 e 2027/2021.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14, ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

15. CONTROLEE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. Afiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
7
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que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. Aconformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços poderá
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. Orepresentante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
88 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1998.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADAa correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada,
caso necessário.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA masterialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas neste termo de referência.

15.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços, caso necessário.

15.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1. A emissão da Nota Fiscal em relação a cada etapa de execução prevista no cronograma físico-

financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos
abaixo:

17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual ou a pedido da CONTRATADA a qualquer tempo,
obedecendo o previsto no Cronograma Fíisico-Financeiro, o CISALP através do engenheiro
responsável ou servidor designado pela fiscalização realizará a medição prévia dos serviços
executados no periodo, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

17.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa conforme aferido pelo engenheiro responsável pela fiscalização, estiverem executados em sua
totalidade.

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo engenheiro responsável pela fiscalização após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.2.1. A contratante poderá realizar inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoquese revisões finais que se fizerem necessários.

17.2.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.2.1.2. A realização da medição prévia realizada pela Contratante não a exime a Contratada de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços
executados.

17.3. No prazo de até 20 (vinte) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o fiscal do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.3.1. Realizar a análise das medições realizadas pelo engenheiro responsável e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.3.2. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição.

17.4. Nos contratos de escopo, o recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do
objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado;
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17.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, podendo

utilizar-se de termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no
art. 69 da Lei 8.666/93;

17.4.2.1. O termo circunstanciado poderá ser substituído por ateste na nota fiscal.
17.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 20 (vinte) dias.

17.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

17.5. Orecebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO
18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme

este Termo de Referência.
18.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
18.3. A Nota Fiscal ou Fatura sempre que possível, deverá ser acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;
18.4.2. a data da emissão;
18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
18.4.4. o período de prestação dos serviços;
18.4.5. o valor a pagar; e

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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18.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

18.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de
26 de abril de 2018.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

18.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
18.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=IxNx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
|
= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) |= 0,00016438
[=(TX) |= 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

19. REAJUSTE
19.1. O CISALP e a Empresa Contratada tem direito ao equilíbrio econômico financeiro do

contrato, em consonância com o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser
realizado mediante os seguintes critérios:
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19.2. Reajuste de Preços:

19.3. Conceder-se-á reajuste de preços após o decurso de prazo de um ano, contado do 1º dia
(inclusive) do mês subsequente ao da assinatura de contrato (digital ou não).

19.4. O índice de reajustamento será aquele apurado através do INPC (Índice Nacional de
Preços), aferido pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no periodo.

19.5. Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos injustificados por parte
da CONTRATADA, que impactem no prazo contratual dos serviços.

19.6. As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser
alteradas, caso ocorra a superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de
forma diferente sobre a matéria ou ainda no caso de extinção do índice utilizado como parâmetro,
conforme item 19.4.

19.7. Repactuação de Preços:

19.8. Ocorrendo fatores que impliquem em desequilíbrio econômico-financeiro do contrato,
considerando as bases pactuadas, poderá o contratado requerer revisão dos valores face ao art.
65, inciso Il, letra "Jd" da Lei Federal nº 8.666/93. O equilíbrio econômico financeiro só será
admitido na hipótese de alteração de preços do(s) serviços (s), devidamente comprovada e
espelhada a variação, que deve ser apresentada para avaliação do CISALP.

19.9. A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas
alterações, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de
conseguências incalculáveis que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas
no presente Instrumento, sendo que:

19.10. A Empresa Contratada deverá formular ao Consórcio requerimento para a revisão do
contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações por ela contraídas;

19.11. A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como lista de preço de
fabricantes, publicações de data-base, alteração da legislação, alusivas à época da elaboração
da proposta ou da última repactuação e do momento do pedido de revisão;

19.12. Com o requerimento, a Empresa Contratada deverá apresentar planilhas de custos
unitários comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última repactuação, e do
momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos, evidenciando o
quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor global pactuado; e

19.13. O Consórcio examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores,
informará à Empresa Contratada quanto ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os
parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

19.14. Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da data do evento
que aumentou/diminuiu os custos, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus de
demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, observando-se que não serão
devidos juros de mora e/ou atualização monetária.

19.15. As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão formalizadas
por meio de Termos Aditivos, ou Termos de Apostila.

20, GARANTIA DA EXECUÇÃO
20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia ea critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da
avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

ii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
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iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com o CISALP, com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1

e2:
Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar
1 dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 05

por ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
2 maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 04

e por unidade de atendimento;
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3

Manter funcionário sem qualificação para executar os 03
serviços contratados, por empregado e por dia;

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02
fiscalização, por serviço e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução 02
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo
6 inconveniente ou não atenda às necessidades do 01

serviço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após? reincidência formalmente notificada pelo órgão

03

fiscalizador, por item e por ocorrência;

8
Indicar e manter durante a execução do contrato os

01
prepostos previstos no edital/contrato;

21.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
21.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;
21.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor CISALP, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa
do CISALP e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (TRINTA)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o CISALP poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.
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21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.12. Aapuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao CISALP resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor estão
previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
22.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação
previstas no Projeto Básico, em plena validade, devendo constar expressamente a indicação do
responsável técnico da empresa.

22.3.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais Atestados Técnico-
Profissionais que compreenderá na apresentação de Certidão expedida pelo CREA/CAU
comprovando o responsável técnico da empresa - RT e respectiva certidão de acervo técnico - CAT
expedida pelo CREA/CAU atestando que o RT da empresa possui experiência para o objeto desse
processo.

22.3.3. Caso as informações constantes do CAT não sejam suficientes para apurar o cumprimento do
requisito ora estabelecido no item 22.3.2, deverá ser apresentado o atestado, devidamente
registrado, vinculado à CAT, conforme arts. 57 e 58 da Resolução CONFEA nº 1025/09.

22.3.4. A comprovação de que se refere o item 22.3.2 se refere à experiência do RT (Responsável Técnico
da Empresa) e não do licitante participante, desta forma o "atestado, devidamente registrado,
vinculado à CAT, conforme arts. 57 e 58 da Resolução CONFEA nº 1025/09" poderá estar em nome
de terceiros que não sejam do licitante participante, desde que se refira ao Responsável Técnico do
licitante respectivo informado na Certidão de que trata o item 22.3.1.

22.3.5. No decorrer da execução do objeto, o Responsável Técnico poderá ser substituído, nos termos do
artigo 30, 810, da Lei nº 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

22.3.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos,
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cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico
(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de
engenharia.

22.3.6.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,
assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.
(Modelo anexo ao Estudo Técnico Preliminar)

224. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.3.10.1. Valor Global: R$ 54.801,99 (cinquenta e quatro mil oitocentos e um reais e noventa
e nove centavos).

22.3.10.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa a esse termo
de referência.

22.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o
preço de cada uma das etapas previstas no cronograma fisico-financeiro não superar os valores de
referência discriminados nos projetos respectivos.

22.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
22.7. Asregras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 54.801,99 (cinquenta e quatro mil oitocentos e um reais

e noventa e nove centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do CISALP deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

Exercício de 2023:

5.1.1.10.302.9001.2.901.3.3.90.39 - Ficha 7

5.1.5.10.302.9005.2.911.3.3.90.39 - Ficha 71

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

e Anexo |
� Estudo Técnico Preliminar,

e Anexo Il � Atestado de não vistoria;

e Anexo Ill � Minuta de proposta.

Lagoa Formosa/MG de 27 de dezembro de 2023.

LUCÉLIA SOARES DE LIMA
SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CISALP
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA

PROCESSO Nº 92/2023

(nome da empresa), CNPJ nº

situada na bairro na cidade de estado
de DECLARA, sob as penas da lei, que: tem pleno conhecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este
fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante decorrentes de sua decisão de não realizar prévia vistoria do local da

obra.

Local e data

(nome e nº da identidade do declarante)
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTAPREGÃO ELETRÔNICO 92/2023

A empresa inscrita no CNPJ sob

nº ; neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador da Carteira de Identidade nº e do CPF nº

apresenta e submete à apreciação desse Pregoeiro, sua proposta de

preços relativa à licitação em epígrafe cujo objeto se consiste na contratação de empresa de

engenharia/arquitetura para realização de serviços de pintura na sede do CISALP, assumindo inteira

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificadas na sua preparação.

Acompanha a nossa proposta de preços a Planilha Orçamentária de Custos, Cronograma Físico
e Financeiro e Tabela de Composição de BDI conforme em anexo.

O nosso preço global que propomos para a execução dos Serviços Licitados para o presente
certame é de R$ (valor por extenso).

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos

para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não,

encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade
civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos
e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às

exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa
dos serviços, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao Consórcio.

Declaramos ainda, que:
Temos pleno conhecimento dos serviços a serem executados; Recebemos do CISALP todas as

informações necessárias à elaboração da nossa proposta; Estamos cientes dos critérios de pagamento

especificados no edital, com eles concordamos plenamente; e Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja
adjudicado o objeto, a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido, a contar da data de notificação do

CISALP, bem como atender a todas as condições prévias para a Adjudicação, Homologação, e para a

assinatura do contrato, sob pena das sanções cabíveis; Esta proposta tem o prazo de validade mínima de

60 (sessenta) dias; Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços.

, de de 2023.

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal)
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Estudo Técnico Preliminar 7/2023

1. Informações Básicas

Número do processo:

2. Descrição da necessidade

O Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto do Alto Paranaíba � CISALP, conta atualmente com 27 municípios e atende uma

grande população. Nos últimos anos houve um grande crescimento do consórcio o que demandou que fosse realizada uma
reforma no prédio de sua sede que precisou ser adaptada para um melhor atendimento ao público consorciado e visando a

manutenção da sua estrutura predial visando deixá-la adequada e conservada. Devido ao fato de que as intempéries e a própria
limpeza dos ambientes contribuem na alteração e danificação da pintura existente - contribuindo para a existência de coloração,
manchas e outros defeitos � faz-se necessária e inevitável a manutenção constante dos locais afetados/alterados no consórcio.

Para uma melhor visualização da atual situação do consórcio, as fotos seguem em anexoa esse ETP.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretária Executiva Lucélia Soares de Lima

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
4.1.1 A CONTRATADADEVE:

a) Ser empresa especializada em arquitetura/engenharia para execução total do serviço de engenharia objeto desses estudos

técnicos preliminares

b) A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no conselho de engenharia - CREA ou arquitetura - CAU, bem como o

(s) profissional(is) designado(s) como responsável(eis) técnico(s);

c) Possuir capacidade técnica adequada para a finalidade proposta pelo CISALP;

d) Ser responsável por correções a qualquer tempo, inclusive durante a execução da obra, estando disponível para sanar dúvidas e

possíveis inconsistências.

e) Será de responsabilidade da contratada o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e

utensílios, nos quantitativos estimados para a perfeita execução do serviço.

f) A contratada deverá executar a obra de acordo com as determinações e especificações dos projetos arquitetônicos e demais

projetos complementares, devendo observar as plantas, detalhes, especificações, e quaisquer outras informações disponibilizadas.

g) A contratada deverá observar e cumprir toda e qualquer lei, portaria, regulamento, normas técnicas e demais instrumentos

normativos aplicáveis à execução da obra. A contratada deverá disponibilizar aos trabalhadores da obra todos os Equipamentos
de Proteção Individual (EPI) necessários, de acordo com a NR 6.

1de8



UASG 929243 Estudo Técnico Preliminar 7/2023

h) Caso a contratada opte por fornecer alimentos aos funcionários no próprio canteiro de obras, será de sua inteira

responsabilidade garantir as condições de salubridade e higiene exigidas pelos órgãos responsáveis.

i) A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

j) O serviço será realizado na sede do CISALP situado na Rua Juquinha Souto, nº 100, Bairro Novo Horizonte, Lagoa
Formosa, Minas Gerais.

4.1.2- REGIME DE EXECUÇÃO:

a) O regime de execução dos serviços é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL uma vez que a execução do contrato se

dará com a entrega de todos os itens e características que compõem o seu objeto, sendo a contratada obrigada a incluir em sua

proposta todos os valores e itens necessários à execução global do ajuste. Ao elaborar sua proposta, a licitante deverá atentar para
a realidade do mercado local, devendo incluir todas as despesas necessárias, como materiais, impostos, taxas, fretes, mão de obra,

encargos sociais e trabalhistas e demais despesas relacionadas à execução da obra.

b) Não obstante, o recebimento, aceitação e pagamento dos serviços obedecerá ao cronograma fisico-financeiro prevendo etapas
de entregas, conforme deverá ser disposto no Termo de Referência.

4.1.3 JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

a) Os serviços a serem contratados não são objeto de aquisição frequente pelo CISALP e as quantidades demandadas são

conhecidas, não havendo previsão de entregas futuras parceladas ou de atendimento de mais de um órgão, não se justificando,
portanto, a utilização do Sistema de Registro de Preços.

4.1.4 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃOE POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO:

a) O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias (prazo de execução, prazo de recebimentoe aceitação).

b) A contratação de serviços enquadra-se, pela própria natureza do objeto a ser contratado, como contrato de escopo, com

duração determinada e concluída com a entrega e recebimento definitivo das peças técnicas, não sendo admitida, portanto, a

possibilidade de prorrogação da vigência da avença, excetuados os casos excepcionais previstos nas hipóteses do 81º do artigo 57

da Lei 8.666/1993,

4.1.5 LEGISLAÇÃO E NORMAS

a) Todo trabalho técnico deverá ser embasado pelas respectivas normas técnicas de cada área em sua última edição ou outrem
que a substituiu, sem se sobrepor as legislações e normas regulamentadoras, portanto será de responsabilidade integral da
contratada a observância e o cumprimento da legislação e demais instrumentos normativos vigentes a respeito de relações
trabalhistas, acidentes no trabalho, tributos, previdência social, e todas as demais disposições normativas que venham a incidir na
execução do contrato tais como ABNT, INMETROe outras.

4.1.6 SITUAÇÕES IMPREVISÍVEIS E EXCEPCIONAIS

a) Situações não previstas e não planejadas poderão ser objeto de aditivo contratual na forma prevista no art. 65 da Lei Federal nº
8.666/93 de forma a adequar o contrato ao real interesse público.

b) Caracteriza-se como excepcional por exemplo, exigência de adequações e alterações que venham a serem demandadas por
parte da Vigilância Sanitária Estadual e desconhecida neste ato de planejamento.

5. Critérios de sustentabilidade

Para atendimento aos critérios de sustentabilidade orientamos que as empresas licitantes observem:

2de8



UASG 929243 Estudo Técnico Preliminar 7/2023

a) Observe as determinações da Resolução nº 307/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), que estabelece

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

b) Racionalizem o processo construtivo, pormeio de soluções construtivas adequadas pautadas na redução da produção de

resíduos.

e) Busquem executar a atividade buscando sempre mitigar os impactos ambientais decorrentes da construção, podendo, para
isso, dentre outras ações:

d) Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a construção da obra.

6. Levantamento de Mercado
Do levantamento realizado no mercado, não foram constatadas contratações similares realizadas por outros órgãos públicos e

que utiliza novos modelos de tecnologia metodologia e inovação para esse objeto.

Foram constatadas também as seguintes soluções:

Solução 1- Aquisição de material estimado conforme levantamento efetuado pelo serviço de engenharia do CISALP para
execução dos serviços através de execução direta, contudo o CISALP não possui mão de obra disponível com
funcionarários em seu quadro.

Solução 2 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços.

Mediante as soluções apresentadas, o CISALP deverá adotar o metodologia tradicional para a realização da almejada
contratação através da realização de procedimento licitatório específico para o caso.

7. Descrição da solução como um todo

Conforme se observa pelo levantamento de mercado realizado concluímos que a solução que se mostrou mais vantajosa,
técnica e econômica será a realização de procedimento licitatório para que seja realizada a contratação de empresa
especializada para a prestação de serviço de pintura, incluindo materiais e mão de obra especializada, a ser realizado na
Sede do CISALP, em Lagoa Formosa/MG.

A contratação de empresa de engenharia para a realização do serviço, com fomecimento de mão de obra e materiais,
monstrando-se como a solução mais adequada e viável para atingir os escopos previstos para essa contratação.

Portanto para a realização da presente contratação podemos verificar as modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666
193 e compatíveis com o objeto sendo elas: carta convite e tomada de preços.

Contudo após a realização desses estudos podemos verificar que o objeto trata-se de serviço comum de engenharia , sem
dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

JUSTIFICATIVA PARA A DEFINIÇÃO DO SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA E ADOÇÃO DO PREGÃO,
ELETRÔNICO;

O art. 6º, incisos I e TI da Lei nº 8.666, de 1993, estabelece as definições de obras e serviços além disso o Manual de Obras e

Serviços de Engenharia da Advocacia-Geral da União e que realizamos consulta para esses estudos verificando que o
Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU segue o mesmo raciocínio e propõe a seguinte solução:

a. 1. Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante de obra de engenharia, vedada a

adoção do pregão;
b. 2. Em se tratando de alteração não significativa,autônomae estar-se-áadiantede de

engenharia, cabível a adoção do pregão.
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Verificamos também que o conceito de reforma para o Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas � IBRAOP
consiste em alterar as características de partes de uma obra ou de seu todo, desde que mantendo as características de volume
ou área sem acréscimos e a função de sua utilização atual (Orientação Técnica IBR n. 02/2009).

Consequentemente, serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição de utilidade já existente ou a

proporcionar a utilização de funcionalidade nova em coisa/bem material já existente. Não se cria coisa nova. Pelo contrário,
o serviço consiste no conserto, na conservação, operação, reparação, adaptação ou manutenção de um bem material
específico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou montagem de objeto em algo já existente. Objetiva-se,
assim, manter-se ou aumentar-se a eficiência da utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado.

A distinção é relevante para a escolha da modalidade licitatória cabível, vez que apenas os serviços comuns de engenharia
podem e devem ser obrigatoriamente licitados por meio de pregão, de modo que o órgão técnico deverá analisar
cuidadosamente as características da atividade a ser contratada a fim de corretamente caracterizá-la como obra ou serviço de
engenharia e fundamentar convincentemente a decisão adotada".

Diante de todo o exposto verificamos que a realização do serviço de pintura da sede do CISALP cumpre os requisitos
previstos para enquadramento no serviço comum de engenharia, considerando que o consórcio poderá proporcionar
utilidade a uma estrutura já existente, não se está criando construção nova, o serviço a ser executado consiste na adaptação e

manutenção de um bem já existente.

Além disso podemos ainda afirmar que serviço comum para os fins de enquadramento da modalidade pretendida é aquele
que se apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível num mercado .

No âmbito da AGU, o PARECER nº 51/2019/DECOR/CGU/AGU trouxe a seguinte orientação:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO Nº 1.116/2019 DO CONFEA. OBRAS E SERVIÇOS
NO ÂMBITO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA. SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS.
ANÁLISE JURÍDICA.

L 1.1. � É possível a licitação de serviços de engenharia através da modalidade pregão, quando tais serviços são
caracterizáveis como serviços comuns, nos termos da Lei nº 10.520/2002.

II. 1.2. - A Resolução nº 1.116, de 26/04/2019, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia � CONFEA não

deve nem pode produzir efeitos restritivos em relação à compreensão do agente público competente acerca do

enquadramento de um determinado serviço de engenharia como serviço comum.
HI. 1.3. - Diante do dilema decisório acerca da caracterização de um determinado serviço de engenharia como

comum, o agente público federal deve agir de forma técnica, lastreado nos elementos apresentados pela Lei nº
10.520/2002 e na pertinente regulamentação dos competentes órgãos do Poder Executivo Federal.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
As quantidades a serem contratadas bem como a forma de execução do serviço encontram-se detalhadas no memorial
descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico financeiro e composição de BDI.

9. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 54.801,99

Estima-se que para a realização da contratação ora almejada seja necessário, conforme orçamento anexo, o montante de R$
54.801,99 (cinquenta e quatro mil oitocentos e um reais e noventa e nove centavos), conforme planilha orçamentária
elaborada pelo serviço de engenharia que utiliza por base os preços constantes na tabela SINAPI e SETOP/MG.
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
O parcelamento da contratação deve ser a regra nas licitações públicas, importante ressalva é feita para aqueles casos em

que, pela natureza do objeto da contratação, sua divisão possa acarretar algum prejuízo técnico ao desenvolvimento das
atividades ou até mesmo prejudicar o controle sobre a execução do objeto contratado. Em tais situações, pode ocorrer,
inclusive, uma maior dificuldade no estabelecimento do nexo de causalidade entre condutas e eventuais prejuízos causados,
obstando, assim, a atribuição de responsabilidades. De tal forma, diante da natureza do objeto deste Estudo Técnico
Preliminar, execução de obra de engenharia, é razoável que a eventual contratação a ser realizada não seja parcelada, diante
da maior necessidade de desenvolvimento integrado do conjunto de atividades, devendo o objeto da licitação ser adjudicado
a uma única empresa, de modo a permitir que o gerenciamento da execução do serviço e o do contrato administrativo se
desenvolvam de forma mais efetiva. Dito isto, ainda é importante ressaltar que a concentração da solução não tem o condão
de inibir a competitividade do eventual procedimento licitatório a ser instaurado, tendo em vista que há, no mercado local,
uma diversidade de empresas aptas a executar, na íntegra, o objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
A presente contratação vai de encontro ao que o CISALP vem planejando para o cumprimento da prestação de seus serviços
aos municipios consorciados.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não existem licitações correlatas ou interdependentes nesse processo.

13. Análise de riscos

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam comprometer o
sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência
dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem comoa identificação de

responsáveis por ação. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa
dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o

impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de
planejamento e gestão do contrato. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão
dos serviços identificados e classificados neste documento.

1- RISCOS - FASE DE PLANEJAMENTO

Risco 1

Probabilidade

Ação Preventiva Responsável

Equipe de Planejamento da
alificação da equipe de planejamento; conhecimento d -Qu Micação da equipe de conhecimento do escopo.

Contratação

Ação de Contingência Responsável
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Equipe de Planejamento
da Contratação

2. RISCOS - FASE DE LICITAÇÃO

Risco 2 Deficiências do ato convocatório; critérios de julgamento, prazos e sanções, entre outros.

Probabilidade Baixa Dano potencial

Encerramento da Licitação.

Ação Preventiva Responsável

Capacitação de servidores; incorporar as atualizações da legislação Equipe de Licitação
(acórdãos TCU); Estabelecer rotinas de revisão.

Ação de Contingência Responsável

Suspensão da licitação Equipe de Licitação

3- RISCOS - GESTÃO DO CONTRATO

Risco 3 Inércia frente a descumpronento de obricações contratuais: Palha oUomisSao no Tegisto
dos atos e fatos do contrato

Probabilidade Media Dano potencial

Ação Preventiva Responsável

Capacitação de servidores; Conhecimento dos termos contratuais e do

serviço a ser executado. Conhecimentos das responsabilidades dos fiscais.
Fiscal técnico e administrativo,

Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento contratual Gestor do Contrato

Ação de Contingência Responsável

contratual.
Sanções administrativas. Responsabilização da Gestão e fiscalização Fiscal técnico e administrativo,

Gestor do Contrato
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14. Benefícios a serem alcançados coma contratação
Espera-se que ocorra, após a conclusão da pintura destinada a melhoria e conservação do prédio do CISALP possamos
garantir:

1. Garantir boas condições de trabalho aos empregados públicos que irão trabalhar nesse ambiente.

2. Garantir a manutenção do prédio sede do consórcio.
3. Garantir um ambiente aos pacientes e aos municipos consorciados ao CISALP.

15. Providências a serem Adotadas
No que se refere as providências a serem tomadas, temos que:

Após a realização do certame deve ocorrer a realização de empenho(s) e assinatura de contrato.

O CISALP deverá dispor de servidores qualificados para o gerenciamento , bem como para realizar as ações de fiscalização da
execução da obra, não sendo necessárias maiores intervenções nesse sentido.

16. Possíveis Impactos Ambientais
A contratada deve cumprir com rigor os critérios ambientais estabelecidos em normas especiais que tratam da proteção ao meio
ambiente bem como observar os critérios de sustentabilidade que tratam desse assunto.

16. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Despacho:

LUCELIA SOARES DE LIMA
Secretaria Executiva

17. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

17.1. Justificativa da Viabilidade

Após a elaboração dos estudos ficou entendido pela viabilidade da contratação considerando a necessidade de ser realizada a

pintura do prédio do consór
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MEMORIAL DESCRITIVO
(ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS)

CISALP � CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO PARANAÍBA
LAGOA FORMOSA/MG

Patos de Minas, 12 de dezembro de 2023.
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APRESENTAÇÃO

O projeto trata-se da reforma e manutenção do um Consórcio Intermunicipal
de Saúde do Alto Paranaíba (CISALP), no município de Lagoa Formosa situado à
Rua Juquinha Souto, nº 100, Bairro Novo Horizonte com área total de 669,98 m?,
possuindo dois pavimentos, dividido em 36 peças:

1º Pavimento: espera, recepção, arquivo, enfermagem, triagem, expurgo, CME,
copa, 1 I.S. com vestiário para sala de exames 1, 1 1.8. para sala de exames 2, 1

|.S. para funcionários masculino, 1 |1.S. para funcionários feminino, 2 I.S. para
pacientes masculino, sendo 1 para portadores de necessidades especiais, 2 I.S.
para pacientes feminino, sendo 1 para portadores de necessidades especiais,
DML, endoscopia, sala de recuperação, cardiologia.

e 2º Pavimento: sala de reuniões/administrativo, DML, 1 I.S. para portadores
de necessidades especiais masculino, 1 |.S. para portadores de necessidades
especiais feminino, arquivo, 6 salas administrativas, sendo 2 com I.S. em cada,
depósito, almoxarifado.

Referem-se às presentes Especificações à execução dos serviços para
reforma, ampliação e manutenção da Policlínica CISALP, no Bairro Novo
Horizonte, em Lagoa Formosa - MG.

Estas Especificações estão em conformidade com as diretrizes básicas para a
execução de obras e serviços de engenharia, preconizadas nas normas e
especificações pertinentes a ABNT.

O construtor dimensionará e instalará o canteiro de obras, se necessário, em
local aprovado pela Fiscalização, com área para estocagem de materiais,
devendo colocar placa alusiva à obra com identificação do Responsável Técnico e
demais dados relacionados à obra. Toda a mão-de-obra contratada para
execução da obra inclusive técnica e administrativa é de responsabilidade do
CONSTRUTOR deverá atender às normas de segurança, utilizando os
Equipamentos de Proteção Individuais e Coletivos adequados e indicados.

As especificações a seguir seguem o padrão da Prefeitura Municipal de
Lagoa Formosae se aplicam a esta obra.

1) Pintura Interna e Externas

A pintura interna e externa paredes e teto receberá pintura com tinta látex
acrílica. Além de seguir as normas da ABNT e as prescrições do fabricante da
tinta quanto ao preparo das superfícies e aplicação, o processo de pintura deverá
se realizar nas seguintes etapas:

e Preparação das superfícies;
e Aplicação da tinta de acabamento.

Toda superfície a ser pintada deverá estar seca, limpa, lisa e isenta de
impurezas que possam danificar a pintura(óleos, ceras, resinas, sais solúveis,
etc.).

A preparação da superfície para recebimento será feita com lixamento
manual para remoção da tinta já existente. A tinta será aplicada em duas demãos,
sendo que a segunda demão só poderá ser aplicada quando a subsequente
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estiver inteiramente seca, observando-se um intervalo especificado pelo
fabricante. Para evitar salpicos de tinta em superfícies não destinadas a pintura
deverá ser feito o isolamento destas com fitas, lonas, papel e etc.

Para aplicação das tintas interna e externa será utilizado pincel, rolo
manual, conforme o tipo de tinta e o local. Para aplicação a pincel e a rolo
manual, é essencial que a película não endureça antes que a operação esteja
completada, isto é, a tinta deverá permanecer úmida o tempo suficiente para
permitir a ligação das áreas separadas sem deixar marca ou manchas que
indiquem a descontinuidade ou interrupção da operação de aplicação de tinta.

11) Despesas Finais � Limpeza de final de obra

Os serviços de limpeza geral deverão ser executados da seguinte forma:
Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e
varridos os acessos. Todas as pavimentações, revestimentos, cimentados,
cerâmicas, vidros, etc., serão limpos e cuidadosamente lavados, de modo a não
serem danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza. Haverá
particular cuidado em remover quaisquer detritos ou salpicos de argamassa
endurecida nas superfícies da cerâmica e de outros materiais, dando-se especial
atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das
esquadrias.

FABIANO Assinado de forma
digital por FABIANO

SOARES SOARES
CORREIA:0086255568

CORREIA:00 o
Dados: 2023.12.13862555680. 07:41:03-0300

Engº Fabiano Soares Correia
CREA - 175.151/D-MG

3/3



UASG 929243 Estudo Técnico Preliminar 7/2023

Anexo II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA.pdf



Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba
CONSÓRCIO INTESAINCIPAL DE SAUDE

DO ALTO PARAMANIA

CISALP
OBRA: Pintura da Sede do CISALP - Desonerado
ENDEREÇO: RUA JUQUINHA SOUTO, Nº 100, BAIRRO NOVO HORIZONTE, LAGOA FORMOSA
REFERÊNCIA DE PREÇOS: TABELAS SINAPI/SETOP IDATA REFERÊNCIA: 10/2023 e 08/2023
PROF. RESP.: FABIANO SOARES CORREIA CREA: 175.151/D - MG ART Nº: MG20221515789
PRAZO DE EXECUÇÃO: 1 Mês DATA: 28/11/23 BDI: 26,37%

ValorItem Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Unit.c/BDI Valor Total

1 PINTURA
1.1 PINTURA INTERNA 9.230,89 R$ 11.665,07
1.1.1 ED-50505 SETOP LIXAMENTO MANUAL EM PAREDE PARA REMOÇÃO DE TINTA m? 637,26 2,69 R$ 3,40 R$ 2.166,27

1.1.2 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA m? 398,99 11,04 R$ 13,95 R$ 5.566,41
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF06/2014

1.1.3 88488 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA m? 238,27 13,06 R$ 16,50 R$ 3.932,39
EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF06/2014

1.2 PINTURA EXTERNA 30.960,83 R$ 39.125,20
21.2.1 ED-50505 SETOP LIXAMENTO MANUAL EM PAREDE PARA REMOÇÃO DE TINTA m 873,71 2,69 R$ 3,40 R$ 2.970,05

1.2.2 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA m? 751,16 28,03 R$ 35,42 R$ 26.607,22
ACRÍLICA EM SUPERFÍCIES EXTERNAS DE SACADA DE58428

SINAPI EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS CORES.
AF 06/2014

1.2.3 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA m? 122,55 17,22 R$ 21,76 R$ 2.666,80
88423 SINAPI ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS, UMA COR.

AF06/2014
1.24 PINTURA ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO, DUAS (2) m? 14,26 34,28 R$ 43,32 R$ 617,74

ED-50491 SETOP DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE FUNDO
ANTICORROSIVO
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1.2.5 PINTURA COM VERNIZ SINTÉTICO MARÍTIMO EM ESQUADRIAS m? 20,16 2308 R$29,17 R$ 587,99
ED-50526 SETOP DE MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, ACABAMENTO TIPO

BRILHANTE
1.2.6 PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 mê 194,00 2315 R$29,25 R$ 5.675,40

102492 SINAPI pEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF. 05/2021
2 DESPESAS FINAIS 3.174,58 R$ 4.011,72
241 ED-50266 SETOP LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA m? 483,93 6,56 R$ 8,29 R$ 4.011,72

Total sem BDI R$ 43.366,30
Total do BDI R$ 11.435,69
Total Geral R$ 54.801,99

Declaro para os devidos fins que os itens apresentados neste Orçamento Discriminativo estão com os quantitativos compatíveis
com os projetos / especificações técnicas que compõem a proposta da referida planilha orçamentária e os custos unitários previstos são iguais
ou inferiores à mediana do SINAPI/SETOP atendendo, portanto, à Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO em vigor.

RT:
Engº Fabiano Soares Correia
Crea 175.151/D-MG

FABIANO Assinado de forma
digital por

SOARES FABIANO SOARES
CORREIA:00862555

CORREIA:00 630
Dados: 2023.12.05862555680
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO PARANAÍA

G ESÀ Pp
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OBRA: Ampliação e Reforma da Sede do CISALP
ENDEREÇO: RUA JUQUINHA SOUTO, Nº 100, BAIRRO NOVO HORIZONTE, LAGOA FORMOSA

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR R$ PESO 1º MES 2º MES 3º MES 4º MES 5º MES 6º MES TOTAL

1 PINTURA INTERNA 11.665,07 21,29% 50,00% 50,00% 100,00%
3 PINTURA EXTERNA 39.125,20 71,39% 50,00% 50,00% 100,00%
17 DESPESAS FINAIS 4.011,72 7,32% 100,00% 100,00%

% PARCELA 100,00% 46,34% 53,66% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%
% TOTAL ACUMULADO 46,34% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
VALOR PARCELA (R$) 54.801,99 25.395,14 29.406,85 - - - - 54.801,99
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Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba

COMPOSIÇÃO DO BDI (Bonificações e Despesas Indiretas)
Obra: "Construção de Edifícios"

OBRA: Ampliação e Reforma da Sede do CISALP
ENDEREÇO: RUA JUQUINHA SOUTO, Nº 100, BAIRRO NOVO HORIZONTE, LAGOA FORMOSA
PROF. RESP.: FABIANO SOARES CORREIA CREA: 175.151/D-MG [ARTNº: DATA: 28/11/2023

1) ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - (3,00% a 5,50%)

3,00%
Adm. Central, Seguros e Garantias, Riscos 1,0527

2) SEGUROS E GARANTIAS ( 0,80% a 1,00%) Despesas Financeiras 1,0127
Lucro/Remuneração 1,0650

1,00% impostos (com desoneração) 0,8985
impostos (sem desoneração) 0,9435

3) RISCOS - (0,97% a 1,27%)

1,27%

4) DESPESAS FINANCEIRAS ( 0,59% a 1,39%)

1,27%

5) LUCRO/REMUNERAÇÃO -- (6,16% a 8,96%)

6,50%

6) IMPOSTOS
- ISS - Variação de 2% a 5% - Justificado pela Legislação Tributária Municipal com apresentação da base de cálculo da

COFINS=[ 3,00%] PIS= 0,65% ISS=[2,00%|

CPRB=[ 4,50%

A) Sem desoneração:

m� 1º Quariil Médi 3º QuardilBD |� 20 334% Faixa referencial 20BA 22 12% Saaa
B) Com desoneração:

BDi=| 26,36%
Observação:
Para o tipo de obra "Construção de Edifícios" enquadram-se: a construção e reforma de: edifícios, unidades
habitacionais, escolas, hospitais, hotéis, restaurantes, armazéns e depósitos, edifícios para uso agropecuário,
estações para trens e metropolitanos, estádios esportivos e quadras cobertas, instalações para embarque e
desembarque de passageiros (em aeroportos, rodoviárias, portos, etc.), penitenciárias e presídios, a construção
de edifícios industriais (fábricas, oficinas, galpões industriais, etc.), conforme classificação 4120-4 do CNAE 2.0.
Também enquadram-se pórticos, mirantes e outros edifícios de finalidade turística.
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - ART OBRA / SERVIÇO
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA MG

No

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais
INICIAL

1. Responsável Técnico
FABIANO SOARES CORREIA
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1412925541

Registro: MG0000175151D MG

Empresa contratada: FC ENGENHARIA E SOLUCOES LTDA - ME Registro Nacional: 0000009185-MG

2. Dados do Contrato
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba - CISALP CPF/CNPJ: 02.319.394/0001-70
RUA Juquinha Souto Nº. 100

Complemento: Bairro: Novo Horizonte
Cidade: LAGOA FORMOSA UF: MG CEP: 38720000

Contrato: Não especificado Celebrado em:
Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado
Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço
RUA Juquinha Souto Nº: 100

Complemento: Bairro: Novo Horizonte
Cidade: LAGOA FORMOSA UF: MG CEP: 38720000
Data de Início: 04/07/2022 Previsão de término: 04/07/2023 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Finalidade: SAÚDE Código: Não Especificado
Proprietário: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba - CISALP CPF/CNPJ: 02.319.394/0001-70

4. Atividade Técnica
18 - Fiscalização Quantidade Unidade

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > &1.1.1.1 - 669,98 m?
DE ALVENARIA

14 - Elaboração Quantidade Unidade
35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > 669,98 m?
*1.1.1.1 - DE ALVENARIA

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações
execução orçamento/planilha/cronograma fisico e financeiro, fiscalização/medição e acompanhamento de obra do CISALP na cidade de Lagoa
Formosa/MG.

6. Declarações
- Declaro estar ciente de que devo cumprir as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto
n. 5296/2004.
- À Resolução nº 1.094/17 instituiu o Livro de Ordem de obras e serviços que será obrigatório para a emissão de Certidão de Acervo Técnico - CAT
aos responsáveis pela execuçãoe fiscalização de obras iniciadas a partir de 1º de janeiro de 2018. (Res. 1.094, Confea) .

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
meus dados pessoais e eventuais documentos por mim apresentados nesta solicitação serão utilizados conforme a Política de Privacidade do
CREA-MG, que encontra-se à disposição no seguinte endereço eletrônico: https:/Awww.crea-mg.org.britransparencia/lgpd/'politica-privacidade-dados.
Em caso de cadastro de ART para PESSOA FÍSICA, declaro que informei ao CONTRATANTE e ao PROPRIETÁRIO que para a emissão desta ART é
necessário cadastrar nos sistemas do CREA-MG, em campos específicos, os seguintes dados pessoais: nome, CPF e endereço. Por fim, declaro que
estou ciente que é proibida a inserção de qualquer dado pessoal no campo "observação" da ART, seja meu ou de terceiros.
- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
não posso compartilhar a ART com terceiros sem o devido consentimento do contratante e/ou do(a) proprietário(a), exceto para cumprimento de dever
legal.

7. Entidade de Classe
ASSENGE - Associação de Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Patos de Minas

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: W50Ad
Impresso em: 05/10/2022 às 20:29:29 por: , ip: 191.55.190.107

WWN.crea-mg.org.br crea-mgGBerea-mg.org.br REA-MG [=]Patr
Tel: 0312732 Fax: ongronomiade Minas

Cora"
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - ART OBRA / SERVIÇO
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA MG

No

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais
INICIAL

Assinado de forma
digital por FABIANO

FABIANO SOARES SOARES
CORREIA-00862555680 CORREIA00862555680

Dados: 2022.10.05
8. Assinaturas 20:39:04 -03'00'

Declaro serem verdadeiras as informações acima FABIANO SOARES CORREIA - CPF: 008.625.556-80

de de

Local data Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Paranaíba - CISALP - CNPJ:
02.319.394/0001-70

9. Informações
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.
* O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação

10. Valor
Valor da ART: R$ 88,78 Registrada em: 05/10/2022 Valor pago: R$ 88,78 Nosso Número: 8599623855

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: W50Ad
Impresso em: 05/10/2022 às 20:29:30 por: , ip: 191.55.190.107

Www.Crea-mg.org.br crea-mgGcrea-mg.org.br REA-MG [lr
Tel: 0312732 Fax agronomiado Minas Corais"
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Projeto/
Execução

Proprietário

NOME: GUILHERME CESAR MARTINS DE MORAIS

NOME: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DO ALTO PARANAÍBA � CISALP

END: RUA JUQUINHA SOUTO, ESQUINA
Com RUA ZECA LOPES, nº 10
BAIRRO JOSÉ CIRINO � LAGOA FORMOSA, MG

CREA � MG: 200.342/D

CPF: 02.319.394/0001-70
TEL: (34) 3824-1710

DECLARAÇÕES:« RECUO FRONTAL: O(S) PROPRIERÁRIO(S) E OS RT(S)
& DECLARAM ESTAR CIENTE QUE:E AFASTAMENTOS LATERAIS E DE FUNDO: OA APROVAÇÃO DESTE PROJETO NÃO SIGNIFICA O RECONHECIMENTO

H DA PREFEITURA DO DIREITO DE PROPRIEDADE DO TERRENO.

& Nº DE UNIDADES: O HABITE-SE SÓ SERA FORNECIDO PARA:
a. 1º PROJETOS EXECUTADOS SEM MODIFICAÇÕES.

Nº DE VAGAS EM/ESTAC. 2* REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS NÃO LIGADA Á REDE DE E VICE-

E 3º PLANTIO DE Ot ÁRVORE PARA CADA 12,00m DE PASSEIO PAVIMENTADO,

ZONEAMENTO: EM CONFORNE COM A LEI 014/92 ART.33

o DEVERÁSER PARA FISCALIZAÇÃONA OBRA UMA VIAa COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO: DESTE DOCUMENTO E O RESPECTIVO ALVARÁ DE LICENÇA.

E TAXA DE OCUPAÇÃO: Obs:«
ALTURA DA EDIFICAÇÃO:

CREA PREFEITURA

PROJETO EXECUTIVO
�

HOSPITALAR

ASSUNTO: ESCALA Nº DE PAVIMENTOS DATA

PROJETO ARQUITETÔNICO INDICADAS 01 09/2022
TOGRADOURO:
RUA JUQUINHA SOUTO, ESQUINA
COM RUA ZECA LOPES, nº 10

INSCRIÇÃO CADASTRAL

BAIRRO JOSÉ CIRINO � LAGOA FORMOSA, MG
DESENHO

ÁREA CONSTRUÍDA ÁREA DO TERRENO |A. PROJEÇÃO OCUPAR

601,38m? 655,48m? 346,61m?
CONSTRUÇÃO FOLHA

ÁREA PAV.TÉRREO |AREA PAV. SUPERIOR JÁREA A ACRESCESCER| ÁREA A DESCONTAR ÁREA TOTAL

346,61m? 323,37m? 68,60m? 669,98m? 01 /02



UASG 929243 Estudo Técnico Preliminar 7/2023
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CREA � MG: 200.342/D

Projeto/
Execução

NOME: GUILHERME CESAR MARTINS DE MORAIS

Proprietário
NOME: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

DO ALTO PARANAÍBA � CISALP
END: RUA JUQUINHA SOUTO, ESQUINA

Com RUA ZECA LOPES, nº 10
BAIRRO JOSÉ CIRINO � LAGOA FORMOSA, MG

CPF: 02.319.394/0001-70
TEL: (34) 3824-1710

RUA JUQUINHA SOUTO, ESQUINA
COM RUA ZECA LOPES, nº 10

DECLARAÇÕES:« RECUO FRONTAL: O(S) PROPRIERÁRIO(S) E OS RT(S)
DECLARAM ESTAR CIENTE QUE:E AFASTAMENTOS LATERAIS E DE FUNDO: OA APROVAÇÃO DESTE PROJETO NÃO SIGNIFICA O RECONHECIMENTO

H DA PREFEITURA DO DIREITO DE PROPRIEDADE DO TERRENO.

& Nº DE UNIDADES: O HABITE-SE SÓ SERA FORNECIDO PARA:
a. 1º PROJETOS EXECUTADOS SEM MODIFICAÇÕES.

Nº DE VAGAS GARAGEM/ESTAC. 2* REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS NÃO LIGADA Á REDE DE E VICE-

E 3º PLANTIO DE Ot ÁRVORE PARA CADA 12,00m DE PASSEIO PAVIMENTADO,

ZONEAMENTO: EM CONFORNE COM A LEI 014/92 ART.33

o DEVERÁSER PARA FISCALIZAÇÃONA OBRA UMA VIAa COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO: DESTE DOCUMENTO E O RESPECTIVO ALVARÁ DE LICENÇA.

E Taxa DE ocuração: Obs:
«

ALTURA DA EDIFICAÇÃO:

CREA PREFEITURA

PROJETO EXECUTVO
�

HOSPITALAR

ASSUNTO: ESCALA Nº DE PAVIMENTOS DATA

PROJETO ARQUITETÔNICO INDICADAS 01 09/2022
LOGRADOURO: INSCRIÇÃO CADASTRAL

BAIRRO JOSÉ CIRINO � LAGOA FORMOSA, MG
DESENHO

ÁREA CONSTRUÍDA ÁREA DO TERRENO JA. PROJEÇÃO OCUPAR

601,38m? 655,48m? 346,61m?
CONSTRUÇÃO FOLHA

ÁREA PAV.TÉRREO |AREA PAV. SUPERIOR |ÁREA A ACRESCESCER ÁREA A DESCONTAR ÁREA TOTAL

346,6im? 323,37m? 68,60m? 669,98m? 02/02
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Anexo VIII - Fotos pintura CISALP.pdf



FRERVIÇO
DÊ

MAM

ÃO, REPARAÇÃO
CONSERTO E

CONSERVAÇÃO
PREDIAL ADAPTATIVA Cisair

;Serem E tica mma mus
om

RECURSOSPRÓPRIOS M ts

EV: -p
TS nt à

















siaa DD



a

Te
PRPU)




















	Navegação de páginas
	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34
	Página 35
	Página 36
	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40
	Página 41
	Página 42
	Página 43
	Página 44
	Página 45
	Página 46
	Página 47
	Página 48
	Página 49
	Página 50
	Página 51
	Página 52
	Página 53
	Página 54
	Página 55
	Página 56
	Página 57
	Página 58
	Página 59
	Página 60
	Página 61
	Página 62
	Página 63
	Página 64
	Página 65
	Página 66
	Página 67
	Página 68
	Página 69
	Página 70
	Página 71
	Página 72
	Página 73
	Página 74
	Página 75
	Página 76
	Página 77
	Página 78
	Página 79
	Página 80
	Página 81
	Página 82
	Página 83
	Página 84
	Página 85
	Página 86
	Página 87
	Página 88


